
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.088.226 - MG 
(2017/0088438-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA 
ADVOGADOS : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA  - MG102533 
   ARMANDO CANDIDO DA CRUZ JUNIOR  - MG129053 
   MARCOS EZEQUIEL DE MOURA LIMA  - MG136164 
   MARCELLA LOURO LAURENTI  - MG159278 
AGRAVADO  : SINVALDA PEREIRA DA CRUZ 
ADVOGADOS : WELLINGTON APARECIDO PEREIRA  - MG118770 
   BRAZ SATURNINO  - MG040923 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. TRATAMENTO CIRÚRGICO. 
NECESSIDADE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERATIVOS PELO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. AGRAVO INTERNO DO MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA/MG A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1.   É firme o entendimento desta Corte de que o relator, 
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar 
provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema 
(Súmula 568/STJ). 

2.   Este Superior Tribunal de Justiça tem firmada a 
jurisprudência de que o funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 
responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios, de modo que 
qualquer um desses Entes tem legitimidade ad causam para figurar no polo 
passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso a tratamento de problema 
de saúde. Precedentes: REsp. 1.657.913/RJ, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
20.6.2017; AgInt nos EDcl no AREsp. 959.082/PR, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 
DJe 16.5.2017.

3.   Agravo Interno do MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA/MG a que 
se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 
 

Brasília/DF, 27 de novembro de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.088.226 - MG 
(2017/0088438-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA 
ADVOGADOS : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA  - MG102533 
   ARMANDO CANDIDO DA CRUZ JÚNIOR  - MG129053 
   MARCOS EZEQUIEL DE MOURA LIMA  - MG136164 
   MARCELLA LOURO LAURENTI  - MG159278 
AGRAVADO  : SINVALDA PEREIRA DA CRUZ 
ADVOGADOS : WELLINGTON APARECIDO PEREIRA  - MG118770 
   BRAZ SATURNINO  - MG040923 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo MUNICÍPIO DE 

JUIZ DE FORA/MG contra decisão que negou provimento ao seu Agravo em 

Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL DIREITO A SAÚDE. FORNECIMENTO DE 

TRATAMENTO CIRÚRGICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 

ENTES FEDERATIVOS PELO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA 

ÚNICO DE SAÚDE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE 

COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL DO MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA/MG A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO (fls. 248).

2.   A controvérsia restou dirimida pelo Tribunal de origem nos 

termos da seguinte ementa: 

EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO/APELAÇÃO MANDADO 

DE SEGURANÇA - DIREITO A SAÚDE - TRATAMENTO CIRÚRGICO 

- HÉRNIA ABDOMINAL - IMPLANTE DE TELA DE DUPLA FACE - 

NECESSIDADE - PERDA DO OBJETO COM O CUMPRIMENTO DA 

LIMINAR - INOCORRÈNCIA - COMPROVAÇÃO DO DIREITO 

LÍQUIDO E CERTO - SENTENÇA CONFIRMADA.

- Ainda que a liminar tenha natureza satisfativa, mostra-se 

necessário o encerramento da prestação jurisdicional, vez que 

somente a sentença de mérito é capaz de consolidar a coisa julgada 
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formal e material, tornando definitiva aquela medida então 

caracterizada pela transitoriedade.

- Constitui a saúde um direito de todos os indivíduos e um 

dever do Estado, a quem compete implementar políticas sociais e 

econômicas visando ao acesso universal e igualitário às ações e 

serviços para sua promoção, proteção e recuperação, em 

conformidade com o disposto pelos artigos 6o, 196 e 198, da 

Constituição Federal.

Representa o direito público subjetivo à saúde uma 

prerrogativa jurídica indisponível assegurada ã generalidade das 

pessoas, traduzindo bem jurídico constitucionalmente tutelado, no 

paradigma do Estado Democrático de Direito.

- A fila de espera deve ser observada tendo em vista a 

gravidade e a urgência do quadro de saúde apresentado pelo 

paciente, motivo pelo qual não há que se invocar pretensa ofensa ao 

princípio da isonomia, quando comprovado nos autos que o decurso 

de tempo para a convocação pode causar prejuízos graves e por 

vezes irreversíveis àquele que aguarda o tratamento médico

- Comprovada, de plano, a existência de direito líquido e 

certo pelo impetrante, nos moldes do artigo lo, da Lei n. 12.016/2009, 

a confirmação da sentença que concede a segurança pleiteada é 

medida que se impõe (fls. 115).

3.   Nas razões recursais, a parte agravante destaca que o 

julgamento monocrático atenta contra o princípio da colegialidade. Aduz ainda que 

a decisão monocrática não realiza a correta interpretação e aplicação das normas 

previstas na constituição e na Lei 8.080/1990. Além disso, afirma que não existir 

entendimento dominante sobre a matéria versada nos autos. 

4.   Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou 

que o feito seja levado a julgamento pela Turma competente. 

5.   Não houve Impugnação ao Agravo (fls. 271).

6.   É o relatório no essencial.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.088.226 - MG 
(2017/0088438-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA 
ADVOGADOS : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA  - MG102533 
   ARMANDO CANDIDO DA CRUZ JÚNIOR  - MG129053 
   MARCOS EZEQUIEL DE MOURA LIMA  - MG136164 
   MARCELLA LOURO LAURENTI  - MG159278 
AGRAVADO  : SINVALDA PEREIRA DA CRUZ 
ADVOGADOS : WELLINGTON APARECIDO PEREIRA  - MG118770 
   BRAZ SATURNINO  - MG040923 
  

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. 

TRATAMENTO CIRÚRGICO. NECESSIDADE. RESPONSABILIDADE 

SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS PELO FUNCIONAMENTO 

DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 

CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 

INTERNO DO MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA/MG A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   É firme o entendimento desta Corte de que o relator, 

monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou 

negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante 

acerca do tema (Súmula 568/STJ). 

2.   Este Superior Tribunal de Justiça tem firmada a 

jurisprudência de que o funcionamento do Sistema Único de Saúde é 

de responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios, 

de modo que qualquer um desses Entes tem legitimidade ad causam 

para figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do 

acesso a tratamento de problema de saúde. Precedentes: REsp. 

1.657.913/RJ, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 20.6.2017; AgInt 

nos EDcl no AREsp. 959.082/PR, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 

16.5.2017.

3.   Agravo Interno do MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA/MG 

a que se nega provimento.

1.   A despeito das alegações da parte Agravante, razão não lhe 
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assiste.

2.   Inicialmente, não há se falar em ofensa ao princípio da 

colegialidade ante o julgamento monocrático do Agravo em Recurso Especial. É 

firme o entendimento desta Corte Superior de que o relator, monocraticamente e 

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso 

quando houver entendimento dominante acerca do tema (Súmula 568/STJ). No 

caso, a decisão monocrática demonstrou o entendimento dominante a respeito do 

tema.

3.   Conforme mencionado na decisão impugnada, o 

entendimento adotado pela Corte de origem está em conformidade com a 

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o qual entende que o 

funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária da 

União, dos Estados e Municípios, de modo que qualquer um desses Entes tem 

legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de demanda que objetiva a 

garantia do acesso a tratamento de problema de saúde. Vejamos:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO  ART.  

535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. FORNECIMENTO DE   

MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 

FEDERATIVOS. PRECEDENTES DO STJ. ACÓRDÃO BASEADO EM  

FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. DIREITO FUNDAMENTAL À 

SAÚDE, PREVISTO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, EM RECURSO  

ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO 

STF. PRECEDENTES  DO STJ. PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO 

ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. REEXAME DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1.   A  solução  integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2.   Conforme  a  jurisprudência  do STJ, o funcionamento 

do Sistema Único  de  Saúde - SUS é  de responsabilidade solidária 

da União, estados-membros  e  municípios de modo que qualquer 

destas entidades tem legitimidade  ad causam para figurar no polo 

passivo de demanda que  objetiva  a  garantia  do  acesso  à  
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medicação  para  pessoas desprovidas de  recursos   financeiros  

(STJ,   AgRg   no  REsp 1.225.222/RR,  Rel.  Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe de 5/12/2013).

3.   O   Tribunal  de  origem  decidiu  a  controvérsia,  

acerca  do fornecimento   de   medicamentos,   sob   o   enfoque  

eminentemente constitucional,  o  que  torna  inviável  a  análise  da 

questão, em Recurso Especial, sob pena de usurpação da 

competência do STF. Precedentes do STJ (AgRg no AREsp 

584.240/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves,   Primeira   Turma,   

DJe  de  3/12/2014;  AgRg  no  REsp 1.473.025/PR,  Rel. Ministro 

Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 3/12/2014).

4.   Recurso  Especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa 

parte, não provido (REsp. 1.657.913/RJ, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 

DJe 20.6.2017).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. SOLIDARIEDADE  DOS  

ENTES  FEDERADOS. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA FÁTICA. 

NECESSIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  INCIDÊNCIA.  

1.   O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados 

precedentes, tem decidido que o funcionamento do  Sistema Único de 

Saúde - SUS é de responsabilidade solidária dos entes  federados,  

de forma que qualquer deles tem legitimidade para figurar  no  polo 

passivo de demanda que objetive o acesso a meios e medicamentos 

para tratamento de saúde. 

2.   A alteração das conclusões adotadas  pela  Corte  de  

origem  no que tange a não se encontrar o medicamento  na  lista  da  

RENAME,  o que atrairia a competência da União  Federal  para  o  

seu  fornecimento,  tal  como proposta pela recorrente,   demandaria,  

necessariamente,  novo  exame  do  acervo probatório  constante  dos  

autos,  providência  vedada  em  recurso especial, conforme o óbice 

previsto na Súmula 7/STJ.

3.   Agravo interno a que se nega provimento (AgInt nos 

EDcl no AREsp. 959.082/PR, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 

16.5.2017).
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4.   Desse modo, não há se afastar a responsabilidade do 

Município mediante a alegação de divisão interna de competência entre os entes 

integrantes do SUS. Sendo solidária a obrigação, cabe ao ente demandado 

promover o fornecimento do tratamento, sob pena de ofensa ao direito 

fundamental à saúde. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DIREITO À 

SAÚDE. FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO ESPECIAL A  MENOR 

HIPOSSUFICIENTE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 

FEDERATIVOS. POLO PASSIVO. COMPOSIÇÃO ISOLADA OU 

CONJUNTA. POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA   REAFIRMADA NO 

STF. NECESSIDADE DO INSUMO. SÚMULA 7 DO STJ.

1.   O Estado - as três esferas de Governo - tem o dever 

de assegurar a  todos os  cidadãos, indistintamente, os  direitos à 

dignidade humana, à vida e à saúde, conforme inteligência dos arts. 

1o, 5o, caput, 6o, 196 e 198, I, da Constituição da República.

2.   Trata-se de obrigação solidária decorrente  da  

própria Constituição Federal, razão pela qual a divisão de atribuições 

feita pela Lei n. 8.080/1990, que constituiu o Sistema Único de Saúde 

- SUS -, não afasta a responsabilidade  do  demandado de fornecer 

medicamentos e/ou tratamentos médicos a quem deles necessite.

3.   A solidariedade obrigacional entre os entes 

federados, contudo, não enseja a formação litisconsorcial passiva 

necessária, cabendo à parte autora escolher contra quem deseja  

litigar para obter o fornecimento do fármaco pleiteado. (RE 

855.178/PE, Relator Min. LUIZ FUX, Julgamento: 05/03/2015,  

Repercussão  Geral - mérito,  DJe 16/03/2015).

4.   A ausência de previsão do medicamento/insumo em 

protocolos clínicos de diretrizes terapêuticas do Ministério da Saúde 

não tem o condão  de  eximir os  entes  federados do dever imposto 

pela ordem constitucional,  porquanto não se pode   admitir que 

regras burocráticas, previstas em portarias ou normas de inferior 

hierarquia, prevaleçam sobre direitos fundamentais do cidadão.

5.   Hipótese em que o Tribunal de origem evidenciou a 

necessidade do alimento  especial pleiteado para o tratamento da 

patologia do menor hipossuficiente, não sendo  possível  a  inversão 
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do julgado nesta instância, nos termos da Súmula 7 do STJ.

6.   O  recurso manifestamente improcedente atrai a multa 

prevista no art. 1.021, §  4o, do  CPC/2015,  na  razão  de  1% a 5% 

do valor atualizado da causa.

7.   Agravo interno desprovido, com aplicação de multa 

(AgInt no REsp. 1.574.773/PI, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 

4.5.2017).

² ² ²

ADMINISTRATIVO   E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  

INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. VIOLAÇÃO AOS ARTS.  265  

DO  CÓDIGO  CIVIL E 303 DO CPC/73 DO CPC/73. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO.  SUMULA  282/STF.  RESPONSABILIDADE 

SOLIDÁRIA DOS ENTES   FEDERATIVOS.   ACÓRDÃO   

RECORRIDO   EM   SINTONIA   COM   A JURISPRUDÊNCIA DESTA 

CORTE. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, DIANTE DO ACERVO 

PROBATÓRIO   DOS  AUTOS,  CONCLUIU  PELA  ADEQUAÇÃO  DO  

MEDICAMENTO PLEITEADO  PARA O TRATAMENTO DA DOENÇA. 

IMPOSSIBLIDADE DE REEXAME DE FATOS   E  PROVAS.  SÚMULA  

7/STJ.  ACÓRDÃO  BASEADO  EM  FUNDAMENTO 

CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA 

MATÉRIA, EM SEDE DE RECURSO  ESPECIAL,  SOB  PENA  DE  

USURPAÇÃO  DA COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO.

I.   Trata-se  de  Agravo  interno aviado contra decisão 

publicada em 24/10/2016,  que,  por  sua  vez,  julgara recurso 

interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/73.

II.   Em relação à apontada violação aos arts. 265 e 303 

do CPC/73, o Recurso   Especial  é  manifestamente  inadmissível,  

por  falta  de prequestionamento,  pelo  que incide, na espécie, quanto 

ao referido ponto,  o óbice da Súmula 282/STF.

III.   Conforme a jurisprudência do STJ, o  funcionamento  

do  Sistema  Único  de  Saúde  -  SUS  é de responsabilidade solidária 

da União, estados-membros e municípios de modo  que  qualquer 

destas entidades tem legitimidade ad causam para figurar no polo 

passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso à  medicação 
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para pessoas desprovidas de recursos financeiros (STJ, AgRg  no  

REsp  1.225.222/RR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 05/12/2013).

IV.  Assim, estando o acórdão recorrido,  no  particular,  em 

consonância com a jurisprudência sedimentada nesta Corte, 

afigura-se acertada a decisão ora agravada, que, com fundamento na 

Súmula 568 do STJ, obstou o processamento do Recurso Especial.

(...).

VI.  Ademais,  ao  decidir  a controvérsia, o Tribunal de 

origem, no mérito, considerou  ser  devido o fornecimento de 

medicamentos, com base  no  art. 196 da Constituição Federal, 

sobretudo porque, diante da   ponderação   do  direito  à  saúde  com  

os  demais  princípios constitucionais  que  lhe são contrapostos, bem 

como da conclusão do laudo   pericial,   restou   demonstrada   a  

indispensabilidade  do medicamento para a manutenção da vida e da 

saúde do paciente. Assim, verifica-se  que o Tribunal de origem 

decidiu a controvérsia, acerca do   fornecimento  de  medicamentos,  

sob  o  enfoque  eminentemente constitucional,  o  que torna inviável a 

análise da questão, em sede de  Recurso  Especial,  sob pena de 

usurpação da competência do STF. Precedentes do STJ (AgRg no 

AREsp 584.240/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,   

PRIMEIRA   TURMA,  DJe  de  03/12/2014;  AgRg  no  REsp 

1.473.025/PR,  Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 03/12/2014).

VII.  Agravo interno improvido (AgInt no REsp. 

1.631.205/PR, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 27.3.2017).

5.   Com essas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Interno do MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA/MG. 

6.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0088438-0 AREsp 1.088.226 / 

MG

Números Origem:  0145130696779  06967793020138130145  10145130696779001  10145130696779002  
10145130696779003  10145130696779004  10145130696779005  145130696779  
6967793020138130145

PAUTA: 27/11/2018 JULGADO: 27/11/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA 
ADVOGADOS : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA  - MG102533 

 ARMANDO CANDIDO DA CRUZ JUNIOR  - MG129053 
 MARCOS EZEQUIEL DE MOURA LIMA  - MG136164 
 MARCELLA LOURO LAURENTI  - MG159278 

AGRAVADO  : SINVALDA PEREIRA DA CRUZ 
ADVOGADOS : WELLINGTON APARECIDO PEREIRA  - MG118770 

 BRAZ SATURNINO  - MG040923 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA 
ADVOGADOS : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA  - MG102533 

 ARMANDO CANDIDO DA CRUZ JUNIOR  - MG129053 
 MARCOS EZEQUIEL DE MOURA LIMA  - MG136164 
 MARCELLA LOURO LAURENTI  - MG159278 

AGRAVADO  : SINVALDA PEREIRA DA CRUZ 
ADVOGADOS : WELLINGTON APARECIDO PEREIRA  - MG118770 

 BRAZ SATURNINO  - MG040923 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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